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Atos do Prefeito                                                                                                          
 
LEI N.º 1.399/17, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017. 
Autor: Vereadora Dra. Fátima Cristina Dias Sanches. 
 

“DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE QUEIMADOS-RJ, 
INSTITUINDO O SETEMBRO AMARELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei: 

 
Art. 1º - Fica instituído o mês de setembro como o mês de combate ao suicídio, no âmbito do Município de Queimados – RJ. 
 
Parágrafo único – O Setembro Amarelo será constituído de campanhas de conscientização sobre a prevenção do suicídio com 

o objetivo direto de alertar a população a respeito da realidade do suicídio no Brasil e no mundo e suas formas de prevenção. 
 
Art. 2º - VETADO. 
 
Art. 3º - VETADO. 
 
Art. 4º - As despesas, caso existam, com relação a esta Lei, só ocorrerão se houver prévia dotação orçamentária disponível, e 

previsão no PP/LDO/LOA. 
 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

CARLOS DE FRANÇA VILELA  
P R E F E I T O    

LEI Nº 1.400/17, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017. 

Autor: Vereador Elerson Leandro Alves. 

 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DISPOR O ENSINO DE TEMAS TRANSVERSAIS DE 
EDUCAÇÃO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS”. 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Ficam autorizadas as escolas da rede municipal de ensino a incluir nos conteúdos programáticos das disciplinas do 
ensino fundamental, sem prejuízo de outros a serem determinados pelo Conselho Municipal de Educação, os seguintes temas:  

 
I. Direitos e Garantias Fundamentais do Cidadão;  
II. Direito do Consumidor;  
III. Orientação para o trânsito;  
IV. Prevenção às DST/AIDS e drogas;  
V. Educação Ambiental;  
VI. Estatuto da Criança e do Adolescente;  
VII. Estatuto do Idoso; 
VIII. Lei Maria da Penha. 

 
Art. 2° - VETADO. 
 
Art. 3°- Fica instituída, dentro do período letivo e em data a ser definida pela SEMED, a “Semana da Cidadania”, em que as 

escolas realizarão atividades relacionadas aos temas propostos. 
 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
 
DECRETO Nº 2.180/17, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017. 
 

“Convoca a IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados e dá 
outras providências.”  

 
O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

D E C R E T A: 
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Art. 1º - Fica convocada a IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados, a realizar-se no dia 29 
de setembro de 2017, das 08:00h às 13:00h, no Centro de Esporte e Lazer da Terceira Idade – CELTI, situado na Avenida Maracanã, 
S/N, Bairro Vila Pacaembu, Queimados/RJ, sob a coordenação conjunta da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Promoção da 
Cidadania e do Conselho Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial de Queimados.  

 
Art. 2º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados desenvolverá seus trabalhos a partir do 

seguinte temário: “O Brasil na Década dos Afrodescendentes: reconhecimento, justiça e desenvolvimento”, discutidos em 04 (quatro) 
eixos: 

I. do reconhecimento dos afrodescendentes; 
II. da garantia da justiça aos afrodescendentes; 
III. do desenvolvimento dos afrodescendentes; 
IV. discriminação múltipla ou agravamento do atual quadro sociocultural. 

 
Parágrafo único – A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados constitui etapa preparatória 

para a IV Conferência Estadual e Nacional de Promoção da Igualdade Racial, a etapa estadual que será realizada no período de 30 de 
outubro à 01 de novembro de 2017, no Estado do Rio de Janeiro e a etapa nacional que será realizado no período de 05 à 07 de 
novembro de 2017, em Brasília/DF. 

 
Art. 3º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados será presidida pelo Secretário Municipal 

de Direitos Humanos e Promoção da Cidadania. 
 
Art. 4º - Fica instituída, no âmbito do Município de Queimados a Comissão Organizadora Municipal da IV Conferência Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial de Queimados, composta pelos seguintes membros: 
 
Representantes Governamentais: 
 
- Arlindo Ribeiro Sampaio – SEMDEHPROC 
- Alessandra Montalto – SEMAS 
 
Representantes da Sociedade Civil: 
 
- Jorge Luiz Fernandes Dias – Herdeiros de Zumbi 
- Leandro Gonçalves Batista – Cabana Espírita de Pai Fabrício 
 
Art. 5º - A Comissão Organizadora Municipal da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados tem 

por função elaborar o Regimento Interno da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados, que disporá 
sobre a organização e funcionamento da citada conferência e sobre o processo democrático de escolha de delegados que participarão 
da Conferência Estadual. 

 
Art. 6º - Caberá a IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados, discutir o temário contido no 

Regimento Interno, objetivando avaliar os avanços e desafios do processo de implementação das políticas destinadas a Promoção da 
Igualdade Racial em âmbito municipal e apresentar as prioridades das demandas reais identificadas junto à população de Queimados. 

 
Art. 7º - As despesas com a realização da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Queimados correrão 

por conta dos recursos orçamentários previstos. 
 
Art. 8º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA  

P R E F E I T O    

 
DECRETO N.º 2.181/17, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017. 

  
“Abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente e dá outras providências”. 

 
O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar ao orçamento vigente, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
para atender insuficiência de dotação orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, com fulcro no art. 41, I da Lei nº 4.320/64. 

 
Art. 2º - A abertura do presente crédito adicional suplementar por este decreto está autorizada no art. 42 da Lei nº 4.320/64, nos 

artigos 09 e 13 da Lei nº 1.343/16 e processo administrativo nº 7597.2017.02 
 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar será aberto com fulcro no artigo 43, § 1º, III da Lei nº 4.320/64, conforme o 

programa constante do anexo deste decreto. 
 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
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ANEXO 

 

CONTA PROGRAMA DE TRABALHO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE ANULA SUPLEMENTA 

1135 13.02.10.122.024.2.275 3390.30 80  R$        24.525,65    

1137 13.02.10.122.024.2.275 3390.39 80  R$          8.600,33   

1139 13.02.10.122.024.2.275 4490.52 80  R$        10.615,80    

1262 13.02.10.303.026.2.369 3390.30 80  R$          6.258,22   

1167 13.02.10.301.026.1.281 4490.61 80 
 

 R$        50.000,00 

 TOTAL   R$        50.000,00   R$        50.000,00  

 

Fonte de Recurso: 80 – Impostos e Transferências 

 

DECRETO N.º 2.182/17, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017. 

  
“Abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente e dá outras providências”. 

 

O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar ao orçamento vigente, no valor de R$ 1.670.000,00 (um milhão, 
seiscentos e setenta mil reais), para atender insuficiência de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Administração e da 
Secretaria Municipal de Educação, com fulcro no art. 41, I da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 2º - A abertura do presente crédito adicional suplementar por este decreto está autorizada no art. 42 da Lei nº 4.320/64, nos 
artigos 09 e 13 da Lei nº 1.343/16 e processo administrativo nº 7597.2017.02. 

 

Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar será aberto com fulcro no artigo 43, § 1º, III da Lei nº 4.320/64, conforme o 
programa constante do anexo deste decreto. 

 

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 

 

ANEXO 

 

CONTA PROGRAMA DE TRABALHO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE ANULA SUPLEMENTA 

264 05.01.12.361.017.2.024 3390.46 80 R$         10.000,00 
 

259 05.01.12.361.017.2.024 3190.09 80 R$         10.000,00 
 

52 03.01.04.122.001.2.234 3190.11 80 R$    1.650.000,00 
 

53 03.01.04.122.001.2.234 3190.13 80 
 

R$       300.000,00 

54 03.01.04.122.001.2.234 3190.94 80 
 

R$         20.000,00 

260 05.01.12.361.017.2.024 3190.11 80 
 

R$    1.100.000,00 

265 05.01.12.361.017.2.024 3390.49 80 
 

R$         30.000,00 

283 05.01.12.361.017.2.562 3390.49 80 
 

R$         50.000,00 

1603 05.01.12.361.017.2.011 3390.49 80 
 

R$       170.000,00 

TOTAL R$    1.670.000,00 R$    1.670.000,00 

 

Fonte de Recurso: 80 – Impostos e Transferências   
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MENSAGEM DE VETO PARCIAL Nº 004,  

DE 20 DE SETEMBRO DE 2017. 
 

ASSUNTO: RAZÕES DE VETO PARCIAL AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 350/17, QUE: “AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A DISPOR O ENSINO DE TEMAS TRANSVERSAIS DE EDUCAÇÃO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS.” 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, 
 

Sirvo-me do presente para informá-lo que após analisar o autógrafo do projeto de lei que: “Autoriza o Poder Executivo a dispor 
o ensino de temas transversais de educação nas escolas da rede pública municipal do Município de Queimados.”, encaminhado 
através do ofício n° GP 189/2017 de autoria do Vereador Elerson Leandro Alves, não será possível prestar-lhe sanção total. 

 
Razão do veto parcial: 
 

a) Vício de Iniciativa: A proposição que dispõe sobre o estabelecimento de atribuições para os órgãos 
da administração pública municipal é de iniciativa exclusiva do Prefeito, nos termos do art. 67, III, da 
Lei Orgânica Municipal. 

“Art. 67 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 
 
I - ... 
 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamento e Diretorias 
ou órgãos equivalentes da Administração Municipal”. 

 
Diante do motivo indicado acima não é possível sancionar na totalidade o Projeto de Lei n° 350/17 em questão, veto o artigo 2º 

do referido projeto: 
“Art. 1º - Ficam autorizadas as escolas da rede municipal de ensino a incluir nos conteúdos 

programáticos das disciplinas do ensino fundamental, sem prejuízo de outros a serem determinados 
pelo Conselho Municipal de Educação, os seguintes temas: (Redação dada pela Emenda 
Substitutiva da Comissão de Constituição e Justiça nº001/17). 

 
I – Direitos e Garantias Fundamentais do Cidadão;  
II – Direito do Consumidor;  
III – Orientação para o trânsito;  
IV – Prevenção às DST/AIDS e drogas;  
V – Educação Ambiental;  
VI – Estatuto da Criança e do Adolescente;  
VII – Estatuto do Idoso; 
VIII – Lei Maria da Penha 

 
Art. 2° - VETADO 
 
Art. 3°- Fica instituída, dentro do período letivo e em data a ser definida pela SEMED, a 

“Semana da Cidadania”, em que as escolas realizarão atividades relacionadas aos temas propostos. 
 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar parcialmente o projeto em causa, as quais ora submeto à 

elevada apreciação desta Egrégia Casa Legislativa. 
Queimados, 20 de setembro de 2017. 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 
P R E F E I T O 

 
MENSAGEM DE VETO Nº 005, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017. 

 
ASSUNTO: RAZÕES DE VETO AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 356/17, QUE: “DISPÕE SOBRE O PROJETO DE LEI 
QUE AUTORIZA, O PODER EXECUTIVO ESTABELECER AGENDAMENTO MÉDICO POR CONSULTA DE TELEFONE PARA OS 
IDOSOS E/OU PESSOAS COM DEFICIENCIA NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO”. 

 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, 

 
Sirvo-me do presente para informá-lo que após analisar o autógrafo do projeto de lei que: “Dispõe sobre o projeto de lei que 

autoriza, o poder executivo estabelecer agendamento médico por consulta de telefone para os idosos e/ou pessoas com deficiência 
nas unidades de saúde do Município”, encaminhado através do Ofício n° GP 192/17, de autoria do Vereador João Pedro Lemos, não 
será possível prestar-lhe sanção. 

 
Razão do veto: 
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a) Vício de Iniciativa: A proposição que dispõe sobre o estabelecimento de atribuições para os órgãos 
da administração pública municipal e veicula matéria orçamentária e financeira é de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, nos termos do art. 67, III e IV, da Lei Orgânica Municipal. 

“Art. 67 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 
 
I - ... 
 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamento e Diretorias 
ou órgãos equivalentes da Administração Municipal. 
 
IV – matéria orçamentária e financeira, e a que autorize a abertura de crédito ou 
conceda auxílios e subvenções”. 

Diante dos motivos indicados acima não é possível sancionar o Projeto de Lei em questão. 
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada 

apreciação desta Egrégia Casa Legislativa. 
Queimados, 20 de setembro de 2017. 

CARLOS DE FRANÇA VILELA  
P R E F E I T O    

 
MENSAGEM DE VETO PARCIAL Nº 006,  

DE 20 DE SETEMBRO DE 2017. 
 
ASSUNTO: RAZÕES DE VETO PARCIAL AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 357/17, QUE: “DISPÕE SOBRE A 
PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE QUEIMADOS-RJ, INSTITUINDO O SETEMBRO AMARELO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, 
Sirvo-me do presente para informá-lo que após analisar o autógrafo do projeto de lei que: “Dispõe sobre a prevenção do 

suicídio no âmbito do Município de Queimados-RJ, instituindo o setembro amarelo e dá outras providências”, encaminhado através do 
ofício n° GP 193/2017 de autoria do Vereador Fátima Cristina Dias Sanches, não será possível prestar-lhe sanção total. 

 
Razão do veto parcial: 
 

a) Vício de Iniciativa: A proposição que dispõe sobre o estabelecimento de atribuições para os órgãos 
da administração pública municipal e veicula matéria orçamentária e financeira é de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, nos termos do art. 67, III e IV, da Lei Orgânica Municipal. 

“Art. 67 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 
 
I - ... 
 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamento e Diretorias 
ou órgãos equivalentes da Administração Municipal. 
 
IV – matéria orçamentária e financeira, e a que autorize a abertura de crédito ou 
conceda auxílios e subvenções”. 

 
Diante do motivo indicado acima não é possível sancionar na totalidade o Projeto de Lei n° 357/17 em questão, veto aos 

artigos 2º e 3º do referido projeto: 
“Art. 1º - Fica instituído o mês de setembro como o mês de combate ao suicídio, no âmbito do 

Município de Queimados – RJ. 
 
Parágrafo único – O Setembro Amarelo será constituído de campanhas de conscientização 

sobre a prevenção do suicídio com o objetivo direto de alertar a população a respeito da realidade do 
suicídio no Brasil e no mundo e suas formas de prevenção. 

 
Art. 2º - VETADO. 
 
Art. 3º - VETADO. 
 
Art. 4º - As despesas, caso existam, com relação a esta Lei, só ocorrerão se houver prévia 

dotação orçamentária disponível, e previsão no PP/LDO/LOA. 
 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em 

contrário.” 
 

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar parcialmente o projeto em causa, as quais ora submeto à 
elevada apreciação desta Egrégia Casa Legislativa. 

Queimados, 20 de setembro de 2017. 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
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Despachos do Prefeito                                                                                                       
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Atos do Controlador Geral do Município                                                                                                          
 
Processo: 7677/2017/01. Com base no parecer desta Controladoria Geral e de acordo com as atribuições conferidas pela Portaria n.º 
173/2011, publicada no Diário Oficial de Queimados, dia 19/04/2011, APROVO nos termos da Lei 1009/10, a prestação de contas 
referente ao adiantamento concedido ao servidor LUIZ FELIPP CASATELANO – MAT. 10600/02, através do processo n.º 
6312/2017/01, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 
Processo: 7676/2017/01. Com base no parecer desta Controladoria Geral e de acordo com as atribuições conferidas pela Portaria n.º 
173/2011, publicada no Diário Oficial de Queimados, dia 19/04/2011, APROVO nos termos da Lei 1009/10, a prestação de contas 
referente ao adiantamento concedido ao servidor LUIZ FELIPP CASATELANO – MAT. 10600/02, através do processo n.º 
7091/2017/01, no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais). 

 
Processo: 6522/2017/08. Com base no parecer desta Controladoria e de acordo com as atribuições conferidas pela Portaria n.º 
173/2011, publicada no Diário Oficial de Queimados, dia 19/04/2011, APROVO COM RESSLAVAS nos termos da Lei 1009/10, a 
prestação de contas referente ao adiantamento concedido o servidor DANIEL ANTONIO DA SILVA – MAT. 5910/21, através do 
processo n.º 3458/2017/08, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 
 
Processo: 7707/2017/04. Com base no parecer desta Controladoria Geral e de acordo com as atribuições conferidas pela Portaria n.º 
173/2011, publicada no Diário Oficial de Queimados, dia 19/04/2011, APROVO nos termos da Lei 1009/10, a prestação de contas 
referente ao adiantamento concedido ao servidor MARCIO AUGUSTO DE OLIVEIRA – MAT. 1676/43, através do processo n.º 
5720/2017/04, no valor de R$ 11.914,00 (onze mil novecentos e quatorze reais). 
 

AIR DE ABREU 
Controlador Geral do Município 

 

Atos do Secretário Municipal de Administração                                                                                                          
 

O Secretário Municipal de Administração de Queimados, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 

Conceder Licença Prêmio aos servidores abaixo: 
 

PORTARIA N.º1053/SEMAD/17. DANIEL CARVALHO VIRGINIO, MÉDICO CLÍNICO GERAL, SEMUS,matrícula 5576/01, 1.º 
(primeiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 30/01/07 a 29/01/12 de acordo com o processo 
nº 5134/2017/06. 
 
PORTARIA N.º1054/SEMAD/17. JANETE DA MATA RIBEIRO DE CARVALHO, AGENTE DE DEFESA CIVIL, SEMAD, matrícula 
4399/01, 1.º (primeiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 28/09/09 a 27/09/14 de acordo 
com o processo nº 4574/2017/03. 
 
PORTARIA N.º1055/SEMAD/17. LUCIDALVA LOURENÇO DA SILVA BARROSO CALIXTO, ASG, SEMAM, matrícula 2811/81, 1.º 
(primeiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 19/03/11 a 18/03/16 de acordo com o processo 
nº 5183/2016/24. 

 
PORTARIA N.º1056/SEMAD/17. LEDA DANTAS DE SOUZA OLIVEIRA, ASG,SEMED,  matrícula 5837/81, 1.º (primeiro) mês a 
contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 08/02/02 a 07/02/07 de acordo com o processo nº 2885/2017/05. 

 
PORTARIA N.º1057/SEMAD/17. ROSELENE REGINA DA SILVA LOUREIDO, ASG, SEMUS, matrícula 4380/01, 3.º (terceiro) mês a 
contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 13/09/04 a 14/09/09 de acordo com o processo nº 06/0013/10. 

 
PORTARIA N.º1058/SEMAD/17. ROSANE PETITET FROSSARD, MÉDICO GINECOLOGISTA, SEMUS, matrícula 3450/91, 3.º 
(terceiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 15/05/07 a 14/05/12 de acordo com o processo 
nº 0113/2013/06 

 
PORTARIA N.º1059/SEMAD/17. FLAVIA FERNANDES PEREIRA, MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA, SEMUS, matrícula 
5824/61, 3.º (terceiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 22/03/07 a 21/03/12 de acordo com 
o processo nº 1878/2015/06 

 
PORTARIA N.º1060/SEMAD/17. FLAVIO SAMPAIO JACCOUD, PROCURADOR, PGM, matrícula 4198/01, 3.º (terceiro) mês a 
contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 01/07/99 a 30/06/04 de acordo com o processo nº 2803/2012/08 

 
PORTARIA Nº1061/SEMAD/17. ANDREA BARROS DA SILVA, PII, SEMED, matrícula 4558/61, 3.º (terceiro) mês a contar de 
01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 09/02/10 a 08/02/15 de acordo com o processo nº 2217/2016/05. 

 
PORTARIA Nº1062/SEMAD/17. ANDREA BARROS DA SILVA, PII, SEMED, matrícula 4558/61, 3.º (terceiro) mês a contar de 
01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 09/02/10 a 08/02/15 de acordo com o processo nº 2217/2016/05. 

 
PORTARIA Nº1063/SEMAD/17. IBSEN GOMES DA PAIXÃO, ARMADOR, SEMCONSESP, matrícula 5905/61, 03 (três) meses a 
contar de 01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 10/04/12 a 09/04/17 de acordo com o processo nº 4704/2017/20 
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PORTARIA Nº1064/SEMAD/17. ZILDA CAROLINA VARGAS GITAHY, PII, SEMED, matrícula 1624/11, 03 (três) meses a contar de 
01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 13/06/94 a12/06/99 de acordo com o processo nº 5710/2017/05 

 
PORTARIA Nº1065/SEMAD/17. SUELI MOREIRA DE OLIVEIRA, PII, SEMED, matrícula 756/01, 03 (três) meses a contar de 
01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 04/05/97 a 03/05/02 de acordo com o processo nº 6164/2017/05 

 
PORTARIA N.º1066/SEMAD/17. ALEXANDRE DIMAS HENRIQUE, VIGIA, SEMUSOP, matrícula 3348/01, 03 (três) meses a contar 
de 01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 10/03/12 a 09/03/17 de acordo com o processo nº 4742/2017/29 

 
PORTARIA N.º1067/SEMAD/17. ELIANE DE CASTRO SILVA BASTOS, PII, SEMED, matrícula 1976/31, 03 (três) meses a contar de 
01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 13/03/05 a 12/03/10 de acordo com o processo nº 1901/2017/05 

 
PORTARIA N.º1068/SEMAD/17. MARISA DE SOUZA LIMA, PII, SEMED, matrícula 3616/11, 03 (três) meses a contar de 01/10/2017 
a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 31/12/97 a 30/12/02 de acordo com o processo nº 3418/2017/05 

 
PORTARIA N.º1069/SEMAD/17. MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS ALVES SILVA, PII, SEMED, matrícula 704/81.03 (três) 
meses a contar de 01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 12/04/91 a 11/04/96 de acordo com o processo nº 
2887/2017/05 

 
PORTARIA N.º1070/SEMAD/17. EDILENE REZENDE AFONSO, PII, SEMED, matrícula 1545/81.03 (três) meses a contar de 
01/10/2017 a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 28/03/94 a 27/03/99 de acordo com o processo nº 1396/2017/05 

 
PORTARIA N.º1071/SEMAD/17. ODETE BENTO DA SILVA, PII, SEMED, matrícula 3574/21.03 (três) meses a contar de 01/10/2017 
a 31/12/2017, referente ao período aquisitivo de 31/12/02  a 30/12/07 de acordo com o processo nº 9987/2016/05 

 
PORTARIA N.º1072/SEMAD/17. MARCI DO NASCIMENTO ROSA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, SEMUS, matrícula 2411/21, 1.º 
(primeiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 08/03/06 a 07/03/11 de acordo com o processo 
nº 2894/2011/06. 
 
PORTARIA N.º1073/SEMAD/17. HOSANA FRANCISCO FERREIRA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, SEMUS, matrícula 2425/21, 1.º 
(primeiro) mês a contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 08/03/06 a 07/03/11 de acordo com o processo 
nº 9188/2014/06. 
 
PORTARIA N.º1074/SEMAD/17. SALVADOR CICILIO, BOMBEIRO HIDRAULICO, SEMED, matrícula 2825/81, 1.º (primeiro) mês a 
contar de 01/10/2017 a 31/10/2017, referente ao período aquisitivo de 25/03/11 a 24/03/16 de acordo com o processo nº 3930/2016/05. 
 

GETULIO DE MOURA 
Secretário Municipal de Administração - Matrícula 12977/01 

 

Atos do Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento                                                                                                          
 
RESOLUÇÃO Nº 03/SEMFAPLAN/2017, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017. 
 
O Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Fica estabelecida a criação da Comissão de Análise e Avaliação do Estágio Probatório – CAAEP - da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento do Município de Queimados perante à Secretaria Municipal de Administração, através do 
Departamento de Recursos Humanos da mesma, onde os componentes designados e nomeados por este Ato serão responsáveis pela 
análise e avaliação do período/processo que visa aferir se o servidor público possui aptidão e capacidade para o desempenho do cargo 
de provimento efetivo no qual ingressou por força de concurso público, sendo que essa avaliação tem início com a entrada em 
exercício no cargo, correspondendo aos primeiros anos de atividade, cujo cumprimento satisfatório é requisito para aquisição da 
estabilidade.  

Artigo 2º - Esta Comissão avalia o servidor quanto à assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e 
responsabilidade, sendo que o servidor que não for aprovado poderá ser exonerado do cargo, deixando o serviço público ou sendo 
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. Caso aprovado, o servidor estará habilitado à aquisição da estabilidade, depois de 
completar três anos de exercício.  

Parágrafo único – Ficam autorizados os membros nomeados desta Comissão a requisitar, mediante expediente próprio, 
quaisquer Processos Administrativos que estejam no âmbito das Secretarias e/ou Órgãos Municipais, e que sejam necessários ao 
andamento das atividades por eles desenvolvidas, para as consultas aos Processos Administrativos e de documentação pertinentes 
para a análise e avaliação dos servidores durante o estágio probatório. 
 Artigo 2º - Ficam designados como componentes titulares desta Comissão os seguintes servidores da Secretaria Municipal 
de Fazenda e Planejamento: Fábio Cristiano da Silva, Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, Matrícula nº 8.264-33; Luiz 
Alberto dos Santos Ferreira, Agente Fazendário, Matrícula nº 3.107-01; Wanderley D’Ávila Fernandes de Abreu, Diretor do 
Departamento de Administração Tributária, Matrícula nº 6.912-91; Rosemere Costa Gallaguer Figueiró, Diretora do Departamento de 
Dívida Ativa, Matrícula nº 4.526-82. 

 
Artigo 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
FABIO CRISTIANO DA SILVA 

Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento 
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Atos do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial                                                                                                           
 

REGIMENTO INTERNO 
IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃODA IGUALDADE RACIAL DE QUEIMADOS 

 
CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS 
 

Art.1º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial – IV COMPIR convocada através do Decreto do Prefeito 
de Queimados, nº 2180/2017, publicado no Diário Oficial do Município de Queimados no dia28/09/2017, e tem como objetivos: 
 

I- Reafirmar e ampliar o compromisso municipal e da sociedade de Queimados com políticas de enfrentamento ao 
racismo e de promoção da igualdade como fatores essenciais à democracia plena e ao desenvolvimento com justiça 
social no Município de Queimados, Estado do Rio de Janeiro e no Brasil. 
II- Avaliar os avanços obtidos e os desafios a serem enfrentados após 14 anos de implementação da Política Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial; 
III- Avaliar os avanços obtidos e os desafios a serem enfrentados nas políticas de combate ao racismo e igualdade 
racial no Município de Queimados. 
IV- Propor Programa de Governo Municipal de Promoção da igualdade Racial baseado nos eixos constantes dos Planos 
Estaduais e Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PEPIR), para o fortalecimento do enfrentamento ao racismo e a 
promoção da igualdade racial, no âmbito do Poder Público da cidade de Queimados; 
V- Discutir os mecanismos de institucionalização da promoção da igualdade racial, em nível Municipal, tendo em vista a 
implantação do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR). 

 
CAPÍTULO II 
DO TEMÁRIO 

 
Art.2º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) terá como tema central: “O Brasil na década 
dos afrodescendentes: reconhecimento, justiça e desenvolvimento” e como subtemas: 

 
I-“Do reconhecimento dos afrodescendentes”, que abordará os conteúdos: 
 
a- direito à igualdade de oportunidades e à não discriminação; 
b- educação em igualdade e conscientização; 
c- participação e inclusão; 

 
II-“Da garantia de justiça aos afrodescendentes”, que abordará os seguintes conteúdos: 
a- acesso à justiça; 
b- prevenção e punição de todas as violações de direitos humanos que afetem a população afrodescendente; 
c- sistema prisional; 

 
III-“Do desenvolvimento dos afrodescendentes”, que abordará os seguintes conteúdos: 
a- direito ao desenvolvimento e medidas contra a pobreza; 
b- educação; 
c- empreendedorismo, emprego e renda; 
d- saúde; 
e- moradia; 

 
IV-“Discriminação múltipla ou agravamento do atual quadro sócio-cultural”, que abordará os seguintes conteúdos. 
a- gênero, o que incluirá os direitos sexuais e reprodutivos e a violência obstétrica; 
b- religiões tradicionais de matriz africana;e 
c- lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros – LGBT. 

 
Parágrafo único. O temário terá como subsídio o Plano Plurianual 2013-2017 da União e o do Estado, bem como o Plano Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (PLANAPIR) e o Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial – PEPIR (Decreto nº 44.204 
de 13 de Maio de 2013). Tendo como Eixo a efetivação de direitos garantidos pelo Estatuto da Igualdade Racial, bem como o 
conjunto de reivindicações apresentados pela sociedade civil do município para o combate ao racismo, pré-conceito e intolerância. 
 
Art.3º -A IV Conferência Municipal, de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) deverá propiciar a participação ampla e 
democrática de diversos segmentos da sociedade queimadense, e seu relatório final deverá refletir tal diversidade. 
Parágrafo único. As discussões do temário, os documentos da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV 
COMPIR) e os critérios de escolha da delegação do Município de Queimados, deverão observar além das dimensões étnico-racial e 
de gênero, a dimensão geracional e de orientação sexual, além dos povos e comunidades tradicionais. 
 

CAPÍTULO III 
DAREALIZAÇÃO 

 
Art.4º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) será realizada na cidade de Queimados, sob a 
coordenação da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Promoção da Cidadania, através Coordenação de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial - COPPIR e do Conselho Municipal. 
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Art.5º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) e suas deliberações terão abrangência 
municipal. 
 
Art.6º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) poderá ser precedida de Conferências 
Temáticas convocadas pela CEPPIR. 
 
Art.7º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) será realizada na seguinte data: 29 de 
Setembro de 2017. 
 
§1º - A composição da Comissão Organizadora Municipal, será de modo paritário, com a representação do poder público e da 
sociedade civil, com equidade de gênero. 
 
§2º - A comissão organizadora deverá assegurar as condições de acessibilidade para pessoas com deficiência. 
 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art.8º - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) será presidida pela Coordenação de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial e, na sua ausência ou impedimento eventual, por um membro do Conselho Municipal. 
 
Art.9º - Para a organização, implementação e desenvolvimento das atividades da IV Conferência Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial (IV COMPIR) terá uma Comissão Organizadora Municipal. 
 
Parágrafo único. Compete a comissão organizadora, ser responsável pela organização, implementação e desenvolvimento das 
atividades da IV COMPIR. Cabendo a comissão organizadora ter a função de interlocução com as comissões Estadual e Nacional. 

 
Seção I 

Da Comissão Organizadora Municipal. 
 

Art.10 - A Comissão Organizadora Municipal será presidida pelo Coordenador (a) da COPPIR e pelos representantes do Conselho 
Municipal, e será composta por representantes da sociedade civil e do Poder Público. 
 
Art.11 - A Comissão Organizadora Municipal da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) instituirá 
uma Coordenação Executiva composta por 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) representantes da sociedade civil e 2 (dois) do 
Governo. 

Seção II Das atribuições 
 

Art.12 - Da Comissão Organizadora Municipal- À Comissão Organizadora Municipal da IV Conferência municipal de Promoção 
da Igualdade Racial (IV COMPIR) compete: 
 

I. Organizar, acompanhar e avaliar a realização da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR); 
II. Definir a metodologia da elaboração dos documentos de discussão, bem como do relatório final da IV Conferência 

Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR); 
III. Elaborar, cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno que regulamentará as atividades da IV Conferência Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR), apresentando-o como primeiro ponto de pauta para aprovação da plenária da 
IV COMPIR; 

IV. Definir o formato das atividades da IV Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR), definir o 
critério para participação dos convidados/as e expositores/as dos temas a serem discutidos e a organização da logística 
necessária;  

V. Definir os critérios de escolha da delegação Municipal para à IV COMPIR (etapa estadual); 
VI. Apreciar o relatório final da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR); 
VII. Avaliar a prestação de contas da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) antes de 

submetê-la à apreciação final da SEMDHPROC; 
VIII. Deliberar sobre todas as questões referentes à IV COMPIR que não estejam previstas neste regimento. 

Art.13 - Da Coordenação Executiva - Compete à Coordenação Executiva: 
 

I. Assessorar a Comissão Organizadora Municipal e garantir a implementação das iniciativas necessárias à execução das 
decisões tomadas no âmbito dessa Comissão, bem como das subcomissões; 

II. Apresentar relatórios em todas as reuniões da Comissão Organizadora Municipal. 
III. Articular a dinâmica de trabalho entre a Comissão Organizadora Municipal e a SEMDHPROC; 
IV. Articular e viabilizar a execução de tarefas específicas de cada atividade estabelecida pela Comissão Organizadora 

Estadual; 
V. Organizar e manter os arquivos referentes à IV Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR); 

VI. Providenciar a impressão, publicação e divulgação do Regimento da IV Conferência Estadual de Promoção da Igualdade 
Racial (IVCOMPIR). 

Seção III Dos Relatórios 
 

Art.14 - O relatório da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) deverá ser elaborado a partir do 
temário da IV Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial (IV CONAPIR), levando em consideração as contribuições 
das conferências municipais/ consorciadas e plenárias estaduais específicas. 
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Art.15 -As comissões organizadoras das conferências municipais e das plenárias municipais específicas devem consolidar os 
respectivos relatórios a serem encaminhados à Comissão Organizadora Estadual, até 10 de Outubro de 2017, contendo apenas 
propostas e recomendações de caráter municipal com objetivo de subsidiar as propostas à IV Conferência Estadual de Promoção 
da Igualdade Racial (IV CONEPIR). 
 
§1º - Os relatórios das conferências municipais/consorciadas e plenárias estaduais específicas devem obedecer a roteiro 
previamente definido pela Comissão Organizadora Estadual, apresentados em versão resumida de no máximo dez laudas, em 
espaço dois, fonte Times New Roman 12, e encaminhados à Comissão Organizadora Estadual por meio eletrônico para o endereço: 
ivconepir.dhrj@gmail.comjuntamente com o arquivo bruto contendo todas as propostas aprovadas, até o dia 10 de Outubro 
de2017. 
 
§2º - O respectivo material deverá também ser enviado por correspondência registrada com A/R ou SEDEX, em formato impresso, 
além de uma cópia em CD, para a IV CONEPIR – Conferência Estadual de Promoção da igualdade Racial – Superintendência 
de Igualdade Racial e Diversidade Religiosa – Avenida Erasmo Braga, 118 – 9º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ. CEP: 
20.020-000. 
 
§3º - Deverão constar nos relatórios finais das conferências municipais/consorciadas e plenárias estaduais específicas, somente as 
propostas com aprovação de, no mínimo, cinquenta por cento mais um dos participantes da plenária final. 
Art.16 -O relatório final da IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) será resultante das propostas 
apresentadas e aprovadas em plenário. 

CAPÍTULO V 
DAPARTICIPAÇÃO 

 
Art.17 - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) terá a participação de delegados/as e 
convidados/as. 
Art.18 - A IV Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR) terá incumbência de escolher 10 delegados para 
a IV Conferência Estadual de Igualdade Racial, com a seguinte composição: 
 

I- 6 (seis) delegados da sociedade civil 
II- 4(quatro) Delegados/as do governo 

 
Art.19 -As delegações escolhidas nas conferências municipais/consorciadas e plenárias estaduais específicas deverão propiciar a 
participação dos diversos segmentos da sociedade civil, levando em conta critérios de gênero e geração, bem como de órgãos 
públicos voltados à promoção da igualdade racial e à defesa de direitos. 
 

§1º - Os/as delegados/as participantes da etapa estadual serão eleitos/as na etapa municipal e nas plenárias estaduais de 
segmentos de comunidades tradicionais. 
 
§2º -A delegação dos municípios integrantes das conferências consorciadas terá que obedecer ao quantitativo de delegados/as por 
município de acordo com a tabela dos/as delegados/as municipais contidas em anexo neste regimento e respeitando-se a 
proporcionalidade entre delegados (as) representantes da sociedade civil e de órgãos públicos (60% e 40%) e de gênero – com 
proporção de 50% de mulheres e 10% LGBT -, geração – com proporção de 30% de jovens, e efetiva representação dos povos e 
das comunidades tradicionais de matriz africana, ciganos, judeus, árabes, quilombolas e indígenas, bem como de órgãos públicos 
voltados à promoção da igualdade racial e à defesa de direitos. Parágrafo único – As comissões organizadoras municipais e ou 
consorciadas devem garantir cotas para representação dos segmentos de Povos e Comunidades Tradicionais, conforme Art.22 do 
Regimento da IVCONAPIR. 
 
§3º - Caberá a Comissão organizadora Estadual a elaboração dos critérios que irão comporão mapa de elegibilidade a ser 
respeitado na definição dos delegados que comporão a delegação estadual para a IV CONAPIR (etapa nacional). 
 
§4º - A delegação estadual para a IV CONAPIR (etapa nacional) será eleita na IV Conferência Estadual de Promoção da Igualdade 
Racial (IV CONEPIR), com aprovação em plenário, observando-se os critérios de elegibilidade já estabelecidos pela Comissão 
Organizadora Estadual. 
 
§5º - Cada conferência municipal, juntamente com a escolha dos (as) delegados (as), deverá eleger 30% do total da delegação para 
o preenchimento da suplência. 
 
§6º - Na lista de delegados (as) e de suplentes escolhidos nas conferências municipais/consorciadas e plenárias estaduais 
específicas, deverá constar a respectiva identificação dos participantes (RG, CPF). 
 
§7º - Os suplentes substituirão os (as) delegados (as), na ausência destes, obedecendo à ordem da listagem de suplentes 
apresentada na forma do §2º, respeitando-se a proporcionalidade entre delegados (as) representantes da sociedade civil e de 
órgãos públicos, respeitando-se a proporcionalidade entre delegados (as) representantes da sociedade civil e de órgãos públicos 
(60% e 40%) e de gênero (50% mulheres 10% LGBT). 
 
§8º - Para a efetivação da suplência deverá ser apresentada carta de substituição assinada pelo 
 
(a) responsável comissão organizadora municipal/consorciada e plenárias estaduais específicas, até o encerramento do 
credenciamento de delegados (as). 
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§9º - As listas de delegados (as) deverão especificar os (as) participantes com deficiência e com necessidades especiais por motivo 
de doença, a fim de que sejam providenciadas condições adequadas para sua participação na IV Conferência Estadual de 
Promoção da Igualdade Racial (IVCONEPIR). 
 
§10 - O participante na etapa municipal e/ou consorciada que seja candidato a delegado (a) à Conferência Estadual de Promoção 
da Igualdade Racial (IV CONEPIR) só poderá participar em uma única e exclusivamente Conferência Municipal e, caso venha a 
participar em mais de uma conferência municipal na condição de candidato na mesma, sua candidatura será impugnada para fins 
de representação como delegado junto à Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial (IV CONEPIR).  
 
§11 - O participante que tenha sido eleito como delegado à Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial (IV CONEPIR) 
em etapa municipal ou consorciada e que venha posteriormente participar em Conferencia congênere, só poderá participar na 
condição de convidado, quando couber. 
 
Art.20 - As inscrições de delegados (as) na IV Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial deverão ser encaminhadas 
pelas comissões organizadoras das conferências municipais, via endereço eletrônico ivconepir.dhrj@gmail.come em formato 
impresso, além de uma cópia em CD, por correspondência registrada com AR ou SEDEX, para a IV CONEPIR - Conferência 
Estadual de Igualdade Racial – Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos -Superintendência de 
Igualdade Racial e Diversidade Religiosa – SUPIR, Avenida Erasmo Braga, 118 – 9º andar – Centro – Rio de Janeiro - RJ. 
CEP: 20.020-000. à Comissão Organizadora Estadual, até dia 10 de Outubro de2017. 

 
Art.21 -Serão convidadas para a IV CONEPIR, pela Comissão Organizadora Estadual, autoridades, personalidades e representantes 
de entidade estaduais, de notório saber relacionados à pauta em destaque, que poderão compor as mesas, painéis de debates da 
Conferência. 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
Art.22 - Todas as despesas das conferências municipais/consorciadas, bem como o deslocamento das delegações para a IV 
Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial (IV CONEPIR) correrão por conta do Município. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art.23 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da IV Conferência Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial (IV COMPIR). 

Comissão Organizadora 
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